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Ens imaginarium: 
Kant e Wolff1

Matteo Favaretti Camposampiero

No final da “Analítica transcendental”, Kant apresenta uma subdivisão do conceito de 
“nada”, cujo terceiro lugar fica ocupado pelo ens imaginarium, definido como “intuição vazia, 
sem objeto” (KrV A 292/B 348, trad. p. 274), e colocado em relação com o espaço e o tempo 
puros. O significado do ens imaginarium foi também recentemente objeto de controvérsias, 
principalmente relacionadas com a interpretação da “Estética transcendental”.2 Em contra-
partida, pouca atenção tem sido dada à origem desta expressão: alguns autores mencionam 
fontes escolásticas e protomodernas,3 mas pouco tem sido feito, seja para reconstruir as teorias 
pré-kantianas do ens imaginarium, seja para avaliar a atitude de Kant no que diz respeito a elas. 
Além disso, o debate centrou-se principalmente sobre a mencionada passagem da primeira 
Crítica, deixando quase sempre na sombra as não raras ocorrências da mesma expressão em 
outros textos de Kant. Por isto, buscarei mostrar que o conhecimento das fontes é essencial 
para compreender-se corretamente a tese kantiana acerca dos entes imaginários, bem como 
para tornar as declarações da primeira Crítica coerentes com o que Kant escreve em outros 
lugares. Defenderei, por um lado, que, para Kant (como para as doutrinas tradicionais), é 
apenas a maneira como nós pensamos o espaço e o tempo que os torna entes imaginários. Por 
outro lado, mostrarei que a recuperação kantiana do conceito tradicional de ens imaginarium 
é acompanhada de uma rejeição da maneira pela qual este conceito foi definido por Wolff; e 
isto porque, do ponto de vista da “Estética transcendental”, as teses wolffianas sobre o papel da 
imaginação na representação do espaço e do tempo tornaram-se inaceitáveis.

1. Imaginário versus real

Amplamente atestada na escolástica espanhola e alemã, a discussão sobre a natureza 
imaginária do espaço e do tempo volta a ser destaque no início do século XVIII com a 
publicação da correspondência entre Leibniz e Clarke. Ao longo da controvérsia, Leibniz tenta 
várias vezes desqualificar a concepção newtoniana de espaço e tempo, acusando-a de introduzir 
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entes imaginários como espaço e tempo absolutos ou de atribuir realidade a coisas que só 
podem ser imaginárias. Espaço e tempo, diz Leibniz, “são coisas verdadeiras, mas ideais como 
os números” e “como todos os entes relativos”.4 A idealidade do espaço implica a inexistência 
do espaço vazio, pois o espaço não pode ter nenhuma realidade absoluta, independente da 
existência de objetos extensos; o espaço vazio é algo “imaginário”. Em que sentido deve 
ser compreendido este adjetivo? Leibniz refere-se ao uso escolástico da expressão “espaços 
imaginários”, que designava os espaços extramundanos, e aplica esta qualificação para o espaço 
vazio em geral, observando que os argumentos contra a realidade dos primeiros valem também 
contra o segundo.5 Como Clarke bem compreende,6 Leibniz utiliza “imaginário” em oposição 
a “real”: o espaço concebido como realidade absoluta é uma quimera, uma ficção.7 A este espaço 
imaginário, de ficção, Leibniz opõe o espaço devidamente concebido como uma ordem, ou seja, 
uma realidade ideal: esta é uma “coisa verdadeira” no sentido que os possíveis são verdadeiros. 

Contra Newton, Robert Greene argumenta também que o espaço e o tempo absoluto são 
apenas abstrações da mente: não coisas reais, mas “criaturas da imaginação” – um ponto que, não 
surpreendentemente, será muito destacado por Wolff em sua recensão da obra de Greene.8

Neste período, os autores da tradição escolástica tendem a classificar como imaginário 
tudo o que tenha a ver com abstrações e ficções matemáticas, e que, embora não seja um mero 
nada, não tem uma realidade extramental. Assim o faz Daniel Strahler na sua censura da meta-
física de Wolff, afirmando que representamos o espaço se imaginarmos que os entes atuais não 
existem: o espaço é, portanto, um “Ens rationis e mere imaginarium, que não tem Réalité para 
fora de nossos pensamentos”.9 Deste modo, há entidades a serem caracterizadas como “ima-
ginárias”, e seu estatuto ontológico é identificado com o dos entes de razão, cujo ser consiste 
apenas em ser pensados.

Para o Wolffiano Jakob Friedrich Müller, a expressão “ser imaginário” parece um ex-
pediente insatisfatório de Strahler para manter a “velha quimera do espaço absoluto”, mesmo 
depois de admitir que o espaço é uma ficção.10

Müller alega igualmente que se Strahler conta entre os entes também o que é puramente 
imaginário, então ele deve ter uma definição de entidade mais ampla da de Wolff.11 Em outras 
palavras: não há espaço na ontologia de Wolff para entidades de consistência duvidosa como os 
entes imaginários. Müller estava errado: a expressão ens imaginarium reapareceria alguns anos 
mais tarde, exatamente nas obras latinas de Wolff, mas agora utilizada num sentido técnico, e 
portanto parcialmente ressemantizada em comparação com os usos anteriores.

2. Um substituto da realidade: as noções imaginárias de Wolff

Wolff define o ens imaginarium como “o que é exibido por uma noção imaginária”,12 ou 
seja, uma noção “pela qual, dada alguma semelhança, simula-se o que não é, para que possamos 
tornar presente, como que diante dos olhos, através uma imagem, o que não se apresenta 
diante deles”.13 As noções imaginárias são uma ajuda cognitiva, permitindo-nos formar uma 
representação visual (e, portanto, um conhecimento intuitivo) de coisas que, por si sós, não são 
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objeto dos sentidos. Mas o que significa “simular o que não é”? E qual o papel desempenhado 
pela semelhança neste processo fictício?

Um exemplo significativo de noção imaginária é a ideia de memória como um receptáculo 
de ideias. Essa concepção da memória, sedimentada também na linguagem coloquial (por 
exemplo: em frases metafóricas como “manter na memória” etc.14), baseia-se na semelhança 
entre a atividade memorativa e o gesto de extrair de um recipiente coisas que foram aí colocadas. 
Nesta comparação, as ideias memorizadas correspondem às coisas guardadas, e a reprodução 
das primeiras corresponde ao ato de extrair as segundas. “Por causa desta semelhança – escreve 
Wolff –, simulamos, portanto, aquilo que não é, ou seja, uma espécie de receptáculo em que são 
colocadas as ideias adquiridas”.15 Não há, pois, nenhum armazenamento de ideias; visualizar a 
memória desta maneira significa “simular o que não é”. O armazenamento de ideias, portanto, 
é um ens imaginarium, que a noção imaginária exibe. Contudo, esta simulação não é totalmente 
infundada, porque inspirada numa semelhança real entre o que a imagem realmente é (um 
receptáculo) e o que se quer representar por ela (uma faculdade mental).

Além das realidades espirituais,16 mesmo as entidades abstratas podem ser exibidas “sub 
imagine”.17 Uma das tarefas da ontologia é mostrar “como comumente formam-se as noções 
imaginárias das coisas absstratas”18. A matemática, o reino das abstrações, é, naturalmente, 
o âmbito próprio para a aplicação das noções e das entidades imaginárias, que, portanto, 
desempenham uma importante função cognitiva e heurística: de fato, a discussão completa 
deles pertenceria à ars inveniendi.19 O uso heurístico destas noções é baseado na possibilidade 
de substituir o verdadeiro objeto da investigação científica com o seu “suplente” imaginário,20 
de modo a ser possível estudar mais facilmente as propriedades do primeiro: “com a noção 
imaginária é colocado um ente substituto do verdadeiro, e que pode ser tomado em lugar dele 
para investigar e demonstrar a verdade”.21

Wolff, contudo, adverte que o processo simulatório deve ser consciente e supervisio-
nado, de forma que a mudança entre o real e o imaginário não se torne enganadora. A noção 
de memória como um receptáculo de ideias pode levar-nos a crer que o conteúdo mental seja 
como objetos que podemos reapreender à vontade, em aberta violação das leis psicológicas.22 
Em outras palavras, conceber a memória como um armazenamento pode sugerir inferências 
impróprias das propriedades do armazenamento para as propriedades da memória. O erro 
está em transgredir os limites de validade da ficção, estendendo indevidamente a semelhança 
entre o ente imaginário e o ente real, até identificá-los. O imaginário pode ser assumido como 
o substituto do real por meio da semelhança entre os dois, e apenas dentro dos limites dessa 
semelhança. Trata-se de uma regra metodológica que podemos formular do seguinte modo: se 
o ente S é semelhante ao ente R no que diz respeito à propriedade P, que ambos possuem, é 
permitido atribuir a R, segundo a sua semelhança com S, apenas as propriedades de S que nós 
deduzamos a partir da propriedade P.

Em contrapartida, demais propriedades que descubramos pertencer a S, mas cuja posse 
não seja derivável da posse de P, não podem ser atribuídas a R (a não ser, é claro, que haja algu-
ma razão independente para tal atribuição). Assim, se concebermos a linha reta como um fio 
esticado de um extremo ao outro, devemos atribuir à linha apenas aqueles predicados do fio, 
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que resultam da consideração do comprimento dele.23 Isso explica porque a matemática pode 
beneficiar-se da referência ao imaginário: ela considera apenas as quantidades, e “para determi-
nar a quantidade ou a grandeza das coisas são suficientes noções imaginárias”.24 Pelo contrário, 
estas não são de nenhuma utilidade quando se trata de conhecer as qualidades das coisas, de 
modo que são estéreis na metafísica, e, em geral, na filosofia.

Vamos agora às noções de tempo e espaço. Segundo Wolff, o tempo, como ordem, “dá-se” 
se e somente se existem coisas que se sucedem; não obstante, ele permanece distinto das próprias 
coisas, podendo mesmo ser concebido “em abstrato”, como ordem de sucessão entre possíveis não 
existentes.25 Por esta razão, o tempo é normalmente pensado como algo subsistente para além das 
coisas existentes, acreditando-se que ele continuaria a fluir mesmo se nada existisse.26

Além disso, nós temos a tendência para pensar o tempo a partir de uma métrica: para 
medir diferentes durações, dividimos o tempo em partes semelhantes, e, portanto, concebêmo-
-lo como um todo que contém as existências sucessivas de coisas. Deste modo, a noção real do 
tempo é “reduzida” à noção imaginária,27 que representa o tempo como “um ente composto de 
partes sucessivas contínuas não intrinsecamente diferentes, distinguido das coisas sucessivas, e 
junto ao qual elas coexistem”.28 

A imagem que corresponde à noção imaginária, e que nos permite visualizar o tempo, é 
a de uma “linha gerada a partir do fluxo contínuo de um ponto”; essa, com efeito, oferece-nos 
uma representação do tempo imaginário, ou seja, do tempo concebido “como um ente com-
posto de partes sucessivas, que flui contínua e uniformemente”,29 e que pode ser considerado 
como distinto das coisas que se sucedem umas às outras. A linha representa a totalidade com-
posta por partes contínuas, e o punctum fluens designa o único instante temporal presente.30 
Por isso, os matemáticos representam o tempo por uma linha reta:31 não se trata de uma ficção 
arbitrária, mas sim de um procedimento justificado pela semelhança entre o ente real e o ente 
imaginário assumido como seu substituto. Na noção imaginária de um ente “não há nada a que 
não corresponda algo verdadeiro”; e assim é possivel utilizar esta noção como noção substituta 
da real:32 portanto, “através da noção imaginária o tempo é corretamente representado pela 
linha reta gerada a partir do fluxo contínuo de um ponto”.33

Devemos ter porém em mente que, apesar desta “correspondência” com o verdadeiro, 
cada noção imaginária “tem em si algo de fictício, que vem da imaginação”;34 portanto, é pre-
ciso evitar a confusão com a noção real, pois, caso contrário, haveria o risco de acreditar que o 
tempo fosse “um ente real existente fora das coisas que se sucedem”.35 A questão é que o tempo 
imaginário abrange  somente o aspecto quantitativo da duração das coisas existentes: podemos 
então valer-nos da noção imaginária, em vez de da noção real, apenas quando o único aspecto 
relevante seja a quantidade do tempo, isto é, quando queremos medir a duração de uma coisa 
comparando-a com a duração de uma outra coisa. Para os matemáticos, que lidam com o tem-
po apenas com o propósito de medição, o conceito imaginário é, portanto, suficiente, porque 
permite-lhes determinar facilmente a quantidade da duração e as relações entre os diferentes 
durações. Pelo contrário, isso é totalmente inadequado para os fins daqueles que, lidando com 
metafísica, ocupam-se com questões ontológicas (o que é o tempo?) ou psicológico-racionais 
(como surge na alma a noção confusa de tempo?).36
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Mesmo o espaço sendo considerado “em abstrato” como a mera possibilidade de coe-
xistência de várias coisas, esse espaço abstrato (possível) difere do espaço concreto (atual), pois 
deve ser concebido como algo uniforme e continuamente extenso.37 Este é o fundamento que 
justifica a noção imaginária do espaço: “Até que se conceba o espaço imaginário como algo 
extenso, uniforme e contínuo, não se atribui a ele nada a que não corresponda algo verdadei-
ro. Portanto, a noção de espaço imaginário pode ser substituída pela noção verdadeira apenas 
quando se deva levar em conta a grandeza das coisas extensas, ou seja, quando as grandezas dos 
corpos tenham de ser comparadas”.38 Esse espaço imaginário permite estabelecer uma métrica, 
então é útil para os matemáticos, que medem o tamanho e o movimento dos corpos.

Os limites de validade deste conceito são ao contrário transgredidos se o espaço for 
concebido como “um ente real existente fora das coisas simultâneas”,39 uma espécie de recep-
táculo sem corpo, que recebe todos os corpos.40 Desta forma, o espaço, antes concebido “em 
abstrato”, é agora concebido como uma entidade existente juntamente com os corpos, e que 
tem características opostas às da matéria: indivisibilidade, imobilidade e penetrabilidade. Estas 
são também uma parte da noção imaginária de espaço, que nos apresenta o espaço exatamente 
como “um continuo extenso e uniforme, indivisível e imóvel, penetrável pelas coisas existen-
tes”.41 Tal como esclarecido pela Psychologia rationalis, esta representação do espaço depende 
dos limites do nosso sistema perceptivo, parecendo-nos perceber realmente algo extenso e indi-
visível, distinto das coisas materiais singulares, e, portanto, penetrável.42 O erro está em tomar 
essa percepção confusa por uma ideia distinta e, portanto, em inferir a partir dela as outras 
propriedades do espaço, tornando-o um ente infinito e eterno – atributos que prenunciam a 
deificação do espaço operada por Henry More, Joseph Raphson, Newton e Clarke.43

Mesmo tendo uma natureza ficcional, o ente imaginário wolffiano difere do ente fictí-
cio.44 O ens fictum é algo impossível, que nós acreditamos possa existir, por não percebermos a 
contradição no conceito dele:45 são fictícias as quimeras formadas pela fantasia, mas também 
as forças e as qualidades ocultas introduzidas pelos escolásticos e pelos newtonianos. O ente 
imaginário, ao contrário, não é caracterizado por uma “repugnância” à existência ou pela 
nossa suposição errônea sobre a sua possibilidade, mas pelo fato de não existir tal como nós o 
concebemos: “Assim, o espaço, tal como concebido pelo povo, [...] é um ente imaginário, e de 
fato não existe tal como acreditamos que ele exista e tal qual nos parece que o observamos”.46 
Distinguir o imaginário do fictício serve a Wolff para destacar o diferente valor epistêmico e 
heurístico dos dois tipos de entes: o ente imaginário é caracterizado por uma relação de seme-
lhança com o ente real, dentro dos limites da qual é permitido tomar o primeiro como repre-
sentante do segundo – o que, porém, não pode ser feito com os entes fictícios.

3. O ente imaginário de Kant

A maneira como Kant retoma o conceito de ens imaginarium é parte da complexa ope-
ração que ele faz entre as duas tradicionais concepções rivais de espaço e tempo: a de Newton 
e a de Leibniz. Por um lado, Kant concorda com a crítica de Leibniz ao realismo newtoniano: 
quem considera espaço e tempo como realidades subsistentes tem “de assumir dois não entes, 
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subsistentes por si mesmos, eternos e infinitos (o espaço e o tempo), que existem (sem que 
exista contudo algo real) apenas para englobar em si todo o real” (KrV A 39/B 56, trad. p. 85, 
alterada). Por outro lado, a posição de Leibniz é qualificada como realismo objetivo, e, portan-
to, rejeitada (Cf. KrV A 26/B 42, A 32-3/B 49, e MSI, AA 2: 400).

São vários os textos que mostram Kant ter presente a expressão “ente imaginário” no sen-
tido antirrealista tradicional.47 Assim, na “Dissertação de 1770”, após ter negado que o tempo 
fosse “algo objectivo e real”, Kant compara o tempo “considerado em si mesmo e absolutamen-
te”, o qual é um “ser imaginário”, com o tempo concebido como condição das representações 
sensíveis, que, ao contrário, é um “conceito totalmente verdadeiro” (MSI, AA 2: 400-401, trad. 
pp. 54-56). Aqui, o estatuto de “ente imaginário” é utilizado para expresar o que o tempo não 
é: esta definição se aplica ao tempo concebido como algo que existe independentemente do 
sujeito, como uma substância, ou um acidente ou uma relacão. Em suma, seja o tempo dos 
leibnizianos, seja o dos newtonianos, em ambos ele é um ente imaginário.

Numa anotação de 1774, à primeira vista desconcertante, lê-se que o espaço absoluto 
não é um ente imaginário.48 Mas consideremos o contexto: Kant está explicando que o espaço 
não é um objeto de intuição, mas a própria intuição, e que, portanto, como intuição pura, é 
algo real (“etwas wirkliches”), mesmo que simplesmente ideal (“nicht reale, sondern ideale”), 
porque existe só na alma, e não fora de nós. A razão pela qual o espaço não é “nada de imagi-
nado” é que “ele é a única condição real [wirkliche] da representação de coisas externas reais” 
(Refl. 4673, AA 17: 639).

Desta forma, o passo acorda-se com o que a “Dissertação de 1770” diz sobre o tempo: se 
devidamente entendidos como condições formais da representação, tendo uma realidade ideal 
e subjetiva, espaço e tempo são entes não imaginários; eles se tornam entes imaginários somen-
te se nós assumimos que eles existem fora do sujeito, como objetos que poderíamos intuir.

Na primeira Crítica, lemos que o espaço puro e o tempo puro são, sim, “algo como 
formas de intuir”, mas “não são eles próprios objetos que sejam intuídos (ens imaginarium)” 
(KrV A 291/B 347, trad. p. 274). Aqui parece que o conceito de ente imaginário serve para 
determinar o estatuto ontológico do espaço e do tempo, quer dizer, para establecer o que o 
tempo e o espaço são, como formas puras da intuição.49 Mas esta impressão é enganosa: de 
fato, não é decerto porque “eles são algo” (isto é, as formas da intuição) que espaço e tempo 
são mencionados na “Tábua do Nada”. Assim, considerados como formas da intuição, espaço 
e tempo não seriam entes imaginários, devendo, então, aparecer numa “Tábua do Algo”. Eles 
enquadram-se na divisão do nada só se esvaziados de todo o conteúdo perceptual. Mesmo aqui, 
então, Kant está comparando o algo que espaço e tempo realmente são, com o nada que eles 
são se considerados em si mesmos, como se fossem entes reais.50

Esta interpretação encontra apoio numa Reflexion que data de entre 1778 e 1789. Para 
distinguí-lo do não-ente, da pura negação, Kant caracteriza o ente imaginário do seguinte 
modo: “Mera forma, sem realidade (pensada como coisa em si), é ens imaginarium. Espaço”.51 
Aqui é significativa a clarificação: a forma pura, sem conteúdo perceptual, é um ente imaginá-
rio, se “pensada como coisa em si”. A clarificação coloca o texto em consonância com a tese da 
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“Dissertação de 1770”, segundo a qual o tempo. “considerado em si mesmo e absolutamente”, 
é um ser imaginário. O fato que espaço e tempo sejam entes imaginários depende essencial-
mente de como nós os concebemos:52 se os pensarmos como coisas em si, introduziremos 
entidades imaginárias em nossa ontologia, e assim consideraremos o nada como se fosse algo.

Mas a “Tábua do Nada” da primeira Crítica não contém a clarificação mencionada.53 
Mesmo assim, é difícil defender que Kant, então, teria abandonado esta solução. Numa Refle-
xion posterior, lemos que a idealidade do espaço e do tempo pode ser deduzida do fato que “o 
espaço nada contém em si que pudesse ser em si a representação de uma coisa ou da relação ( de 
diferentes [coisas]) das mesmas umas com as outras; considerado como uma tal determinação, 
como ens imaginarium, ele é um non ens” (Refl 6316 (1790-1791), AA 18: 622). 

O espaço, em si, não oferece qualquer conteúdo representativo que nos permita obje-
tivá-lo: é uma forma vazia, real não como forma das coisas em si, mas apenas como forma da 
nossa representação das coisas. A forma-espaço em que intuímos os objetos externos não pode 
ser uma determinação desses objetos, porque se nós concebermos o espaço desta forma, em 
nada mais pensaremos do que em um ente imaginário; logo, um não-ente, um nada. A ideali-
dade do espaço e do tempo significa que eles são reais como condições de representação, mas 
imaginários se tentarmos concebê-los como conteúdo de uma representação. 

O conceito de ente imaginário serve assim a Kant para expressar o lado negativo, por 
assim dizer, da idealidade do espaço e do tempo, ou seja, o fato que espaço e tempo nada são, 
senão formas de nossa intuição. Nesse sentido, o uso kantiano mantém uma evidente relação 
com o uso tradicional do termo “imaginário” para descrever algo que não tem nenhuma rea-
lidade fora de nosso pensamento. Mas Wolff já codificara a expressão “ente imaginário” como 
um termo técnico, atribuindo-lhe um significado mais específico do que o tradicionalmente 
associado a ele.54 Nesse sentido, qual a posição de Kant no que diz respeito à concepção wolf-
fiana do ente imaginário? 

4. Kant e a heurística wolffiana

Vimos que, na terminologia de Wolff, o estatuto do “imaginário” refere-se à formação de 
uma imagem, e, portanto, a uma intervenção da imaginação no processo cognitivo: não sendo 
capaz de representar visualmente uma entidade imaterial ou abstrata, imaginamos algo que se 
assemelhe a ela.

Em seu Streitschrift contra Eberhard (1790), Kant nega explicitamente que espaço e 
tempo sejam entes imaginários neste sentido. Para remover os paradoxos da composição do 
contínuo, Eberhard tinha reproposto a distinção wolffiana entre o espaço-tempo concreto e o 
espaço-tempo abstrato.55 Kant rejeita esta solução: “[...] não se pode buscar uma solução no 
fato que o tempo e o espaço concretos não seriam submetidos ao que a matemática demons-
tra a propósito de seu espaço (e tempo) abstrato como ente imaginário [als einem Wesen der 
Einbildung]” (ÜE, AA 8: 202).56 O ente imaginário aqui em questão é o de Wolff:57 o espaço 
e o tempo abstratos que os matemáticos representam como grandezas contínuas, uniformes e 
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mensuráveis. Do ponto de vista kantiano, isso é inaceitável, por razões bem conhecidas: se a 
matemática tivesse realmente como objeto noções abstratas da experiência, não poderia cons-
truir juízos sintéticos a priori. Portanto, a única maneira de remover o paradoxo seria admitir 
que “espaço e tempo são meros entes de razão [Gedankendinge] e entes imaginários [Wesen der 
Einbildungskraft], não como forjados [gedichtet] por esta última, mas sim como ela tem de 
colocá-los a fundamento de todas suas composições e ficções [Dichtungen], porque são a forma 
essencial de nossa sensibilidade” (ÜE, AA 8: 202-203).

Ao contrário dos textos considerados antes, a passagem em questão afirma que as for-
mas de intuição são entes imaginários; mas ela o faz de forma peculiar, sem contradizer os 
argumentos anteriores. Com isso, em que sentido espaço e tempo são “entes da imaginação”? 
Não como seus produtos, diz Kant, pois, caso sim, espaço e tempo seriam meras ficções, o que 
não explicaria o fato de os objetos dos sentidos sempre estarem em conformidade com eles. 
Em vez disso, espaço e tempo pertencem à imaginação, na medida que não podemos imaginar 
um objeto que não tenha dimensões espaço-temporais: como formas a priori, espaço e tempo 
enformam todas as nossas representações, sejam de objetos reais, sejam de objetos inexistentes. 
O significado da precisão é claro: admitir que espaço e tempo sejam entidades imaginárias 
significa desistir de considerá-los como coisas reais, que existem fora de nós, mas não significa 
colocá-los em pé de igualdade com as ficções construídas por nossa imaginação. O propósito 
da precisão é igualmente claro: em oposição a Eberhard, Kant pretende salientar a diferença 
entre a sua concepção do ente imaginário e aquela empregada pela escola wolffiana. Embora, 
como vimos, Wolff distinga cuidadosamente o ente imaginário do ente fictício, Kant parece 
dar pouca importância a esta parte da teoria de Wolff: a seu ver, o ente imaginário wolffiano 
ainda mantém o estatuto de um produto, de uma ficção, não podendo, portanto, fornecer uma 
caracterização adequada do a priori espaço-temporal. As formas a priori da intuição são algo 
dado originalmente, e não o resultado de uma ficção ou abstração. 

Em apoio a esta leitura, pode-se mencionar um passo da “Estética transcendental”, no 
qual as posições de Leibniz e Wolff são acusadas de ignorar a aprioridade dos conceitos de 
espaço e tempo, reduzindo-os a produtos da imaginação. Aqueles que, em alternativa à visão 
newtoniana, consideram o espaço e o tempo como relações abstraídas da experiência, desistem 
com isso da possibilidade de fundar a priori a certeza matemática, “e os conceitos a priori de 
espaço e tempo, segundo essa opinião, são meras criações da imaginação [Geschöpfe der Ein-
bildungskraft], cuja fonte tem de ser buscada na experiência, de onde a imaginação abstraiu as 
relações para criar algo que de fato contém o universal das mesmas, mas que não pode existir 
sem as restrições que a natureza ligou a elas” (KrV, A 40/B 57, trad. p. 85).58

As “criações da imaginação” aqui mencionadas são claramente entes imaginários no sen-
tido wolffiano: entidades que a imaginação produz para representar na forma de uma imagem 
as relações abstratas derivadas da observação dos fenômenos. Se Leibniz e Wolff acusaram 
Newton de considerar reais o espaço e o tempo imaginários, Kant, por sua vez, acusa os dois 
primeiros de objetivar espaço e tempo, considerando-os como relativos às coisas em si. Nesse 
sentido, o erro de Leibniz e Wolff teria sido o de reduzir a componente a priori das representa-
ções espaço-temporais a um produto da imaginação. 
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Mais de um passo da “Estética transcendental” parece aludir à teoria wolffiana. Após 
ter apresentado a sua concepção do tempo como forma do sentido interno, Kant considera a 
representação linear do tempo: “E, justamente porque essa intuição interna não fornece ne-
nhuma figura [Gestalt], nós procuramos suprir esta falta por meio de analogias e representamos 
a sequência do tempo por meio de uma linha que prossegue ao infinito e na qual o diverso 
constitui uma série de apenas uma dimensão” (KrV A 33/B 50, trad. p. 81).59 Portanto, mesmo 
para Kant, a linha deixa uma imagem do tempo, que em si não é representável, em virtude de 
“analogias” (Wolff teria dito “semelhanças”) subsistentes entre as duas coisas.

Além disso, acrescenta Kant, “inferimos das propriedades desta linha todas as proprie-
dades do tempo, exceto uma: que as partes da primeira são sempre simultâneas, ao passo que 
as do último vêm sempre umas após as outras” (KrV A 33/B 50, trad. p. 81, alterada). Esse é o 
método de inferência desenvolvido por Wolff: nós temos razão em atribuir ao ente real as pro-
priedades do ente imaginário, mas apenas sob a condição de que estas tenham sido derivadas 
das propriedades comuns às duas entidades.

Contudo, essa concessão ao wolffianismo é só aparente. Com efeito, exatamente por ela, 
Kant pretende derivar um argumento dissimuladamente anti-wolffiano: “Com isso também 
fica claro que a própria representação do tempo é uma intuição, pois todas as suas relações se 
deixam exprimir em uma intuição externa” (KrV A 33/B 50, trad. p. 81). Em outras palavras, 
se o tempo fosse uma representação do entendimento (o conceito universal de ordem, de acor-
do com o que Wolff defende), entre esta representação e a representação intuitiva da linha não 
haveria semelhanças suficientes para expressar, através da imagem, todas as relações temporais.

Qualquer que seja o valor deste argumento, é claro que isso pressupõe a ruptura kantiana 
entre sensibilidade e entendimento, ou seja, entre intuições e conceitos: no âmbito da tópica 
transcendental kantiana não há mais lugar para a função mediadora que a epistemologia wolf-
fiana tinha atribuído às noções imaginárias. De um ponto de vista geral, o que está em falta na 
visão de Kant é a função heurística e “produtiva” do ente imaginário, ou o que, exatamente, é 
a contribuição original do discurso de Wolff. 
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9 Strähler 1999 (1723), p. 28. O autor, ao contrário, defende, contra Wolff, a realidade do vazio: cf. ivi., p. 30.

10 Müller 1726, p. 55-57.

11 Ibid. Em seguida Müller tornou-se contra Wolff: veja-se Müller 1731.

12 Wolff, Ont, § 141.

13 Wolff, Ont, § 110.
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18 Wolff, Ont, § 110 n.
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341-347.

25 Wolff, Ont, §§ 574-576.

26 Wolff, Ont, § 576 n.

27 Wolff, Ont, § 577.

28 Wolff, Ont, § 581. É a ideia do tempo como um “receptáculo de sucessivos” (Thümmig 1725-1726 (1982), vol. I, § 52).

29 Wolff, De differentia, § 9.

30 Wolff, Ont, § 582.

31 Wolff, Ont, § 586; De differentia, § 9.

32 Wolff, Ont, § 581 n.

33 Wolff, Ont, § 582.

34 Wolff, Anmerkungen Metaphysik, § 26.

35 Wolff, Ont, § 581 n.

36 Cf. Wolff, Ont, §§ 581 n. e 586; De differentia, § 9.

37 Wolff, Ont, §§ 591-594 e 598.

38 Wolff, Ont, § 599 n. Cf. Wolff, LL, § 937 n.

39 Wolff, Ont, § 599 n.

40 Wolff, Ont, §§ 599 e 611.

41 Wolff, Ont, § 599.

42 Cf. Wollf, PR, § 106.

43 Cf. Wolff, Ont, § 599 n.; De differentia, § 7.

44 Cf. Wolff, Ont, § 141 n.

45 Wolff, Ont, § 140.

46 Wolff, Ont, § 141 n.

47 Note-se que em Metaphysik L2 a expressão “ens imaginarium” é empregada para indicar, de forma genérica, o que em outros 
lugares Kant chama “ens rationis”: cf. V-Met-L2/Pölitz, AA 28: 543-544, 555. E na Refl 5724 (1783-1784) “ens imaginarium” 
indica uma de duas espécies de “ens rationis” (Refl 5724, AA 18: 336). Por razões de espaço, não vou me debruçar sobre tal uso, 
que considero um pouco destoante.

48 Refl. 4673, AA 17: 639: o espaço absoluto “ist [kein] nichts eingebildetes (ens imaginarium) ”. “Eingebildet” para traduzir 
“imaginarius” encontra-se também em Lambert 1764, vol. I, p. 481. Os conceitos de espaço e tempo, se claros, mas não distintos, 
são considerados como “eingebildete Begriffe, Ideae imaginariae”.
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50 Para interpretar de forma consistente estas diferentes formulações de Kant, devemos assumir que a intuição desprovida de 
qualquer objeto, mencionada na Crítica, coincida, em certa medida, com o tempo “considerado em si mesmo e absolutamente” 
da “Dissertação de 1770”. Isto não implica, em minha opinião, dificuldades insuperáveis: conforme a mesma controvérsia entre 
leibnizianos e newtonianos, admitir a existência de espaços e tempos vazios significa reconhecer implicitamente ao espaço e ao 
tempo uma realidade em si, e, portanto, concebê-los como objetos que podem existir mesmo na ausência de outros objetos. Contra 
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51 Refl. 5577, AA 18: 238: “Bloße Form ohne realitaet (als Ding an sich gedacht) ist ens imaginarium. Raum”. A expressão entre 
parênteses é uma adição contemporânea à Reflexion.

52 Mesmo autores da área wolffiana caracterizaram o ente imaginário de uma maneira semelhante: cfr. Darjes 1743, p. 163 (há 
um ente imaginário se, por alguma semelhança, “nós representamos como um ente o que não é um ente”); e Böhm 1753 (1998), 
§ 77 (“no próprio ente não há nada pelo que ele seja chamado imaginário; a distinção depende da forma como é representado”).

53 É preciso salientar que a conclusão nem sequer se encontra nas Refl. 5552 (possivelmente 1778-1783; AA 18: 219) e 5725 
(1785-1788; AA 18: 336).
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55 Eberhard 1789, vol. I, p. 169-172.

56 Cf. Kant 1994, p. 79. 

57 Este ponto não foi bem apreendido por Longuenesse 2005, p. 75, que, então, interpreta a passagem como se Kant afirmasse 
que o espaço abstrato da matemática é um ente imaginário.

58 Kant não menciona expressamente Leibniz nem Wolff, mas a identificação de ambos não é difícil.

59 Cf. KrV B 154, B156, B 292.  
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